
Resumo: Analisamos as formas de trabalho previstas na Lei 9.867/99
em consonância com o contexto legislativo nacional e internacional. O
objetivo primeiro da lei foi derivado do trabalho com pacientes psiquiá-
tricos, mas estendeu seu alcance a outras pessoas em desvantagem.
Cooperativas sociais  são pessoas jurídicas de direito privado com a
finalidade de inserir as pessoas em desvantagem no mercado econômi-
co, por meio de trabalho autônomo. Como sócios das cooperativas
sociais, não podem executar trabalho subordinado a terceiros. Podem
realizar somente serviços autônomos ligados à atividade-meio da
empresa beneficiada com a prestação dos serviços.
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A Lei n. 9.867/99 considera
que certos grupamentos sociais e
tipos de pessoas têm menos chances
no mercado de trabalho. Assim,
criou uma espécie determinada de
cooperativa, na qual a capacidade
produtiva das pessoas seja melhor
aproveitada e as vantagens para o
contratante (o tomador dos servi-
ços ou adquirente de produtos) per-
maneçam inalteradas.

Essa nova lei tenta combater
o conceito de pária social, contudo,

vai um pouco além da palavra de
ordem  e tenta estabelecer  que
para que sejam cooperativas so-
ciais é necessário que profissio-
nalizem formas especiais de pres-
tação de serviços. Formas que
considerem as características das
pessoas envolvidas e maximizem
sua capacidade produtiva. Possi-
bilita a participação, desinteres-
sada, de outras pessoas que não
em desvantagem no mercado
econômico.
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As cooperativas sociais tive-
ram sua origem na reforma psiquiá-
trica proposta pelo médico italiano
FRANCO BASAGLIA.

A Lei Italiana n. 180/78, ou
“Lei da Reforma Psiquiátrica”, teve
inspiração nas ações e nos debates
iniciados por Franco Basaglia.

No Brasil a inspiração da Lei
das cooperativas sociais veio da ne-
cessidade de dar continuidade à lei
da reforma psiquiátrica, aprovada
pela Câmara dos Deputados em
1990.

A Lei 9.867/99 (Cooperativas
Sociais) pretende dar
continuidade à Lei
da Reforma Psiquiá-
trica, a qual determi-
na a humanização
do atendimento ao
doente mental, uma
vez que o tratamen-
to aberto de pacien-
tes psiquiátricos bus-
ca sua incorporação
à vida social no seu
sentido pleno, inclu-
sive pelo trabalho.

O objetivo primeiro do Proje-
to de Lei das Cooperativas Sociais
foi derivado do trabalho com pacien-
tes psiquiátricos, mas estendeu seu
alcance a outras pessoas em des-
vantagem que, freqüentemente, fi-
cam reduzidas a depender da cari-
dade e da assistência pública, não
porque de fato não tenham condi-
ções de trabalhar e produzir, mas
porque ninguém as empregam.

Acreditou-se que a melhor so-
lução para o problema seja através
de cooperativas sociais estimuladas
por algum tipo de benefício fiscal e
administrativo, criando condições

“As cooperativas sociais tiveram

sua origem na reforma psiqui-

átrica proposta pelo médico

italiano FRANCO BASAGLIA.”

para que sejam oferecidas a essas
pessoas treinamento profissional e
condições de trabalho adaptadas
às suas dificuldades, de maneira
que possam se inserir no mercado
de produção, contribuindo para
diminuir o estigma das pessoas em
desvantagem, muitas vezes de-
samparadas. Com isso, muitas pes-
soas que estariam marginalizadas
poderiam passar a desenvolver
uma atividade produtiva, o que,
não somente colaboraria para au-
mentar o seu respeito próprio,
como também sua dignidade como
pessoa humana e a sua inserção na

sociedade.
Para o artigo

1º  da Lei Brasileira
n. 9.867/99, coope-
rativas sociais são
pessoas jurídicas de
direito privado,
com a finalidade de
inserir as pessoas
em desvantagem no
mercado econômi-
co, por meio do tra-
balho, fundamen-

tando-se no interesse geral da co-
munidade em promover a pessoa
humana e a integração social dos
cidadãos, incluindo entre suas ati-
vidades a organização e gestão de
serviços sócio-sanitários e educacio-
nais e o desenvolvimento de ativi-
dades agrícolas, industriais, comer-
ciais e de serviços.

Conjugando-se o artigo 4º da
Lei 5.764/71 com o artigo 1º da Lei
9.867/99, conceituamos Coopera-
tiva Social como sociedade civil de
natureza privada, não sujeita à fa-
lência, constituída por pessoas em
desvantagem e voluntárias, para
prestar-lhes serviço no sentido de
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inseri-los no mercado econômico,
por meio do trabalho autônomo.

A denominação de coopera-
tiva social induz-nos a concluir que
ela se submete à normação da Lei
das cooperativas tradicionais, mas
com caráter beneficente e regida
nos termos do artigo 44, II do Có-
digo Civil, sendo, portanto, pessoa
jurídica de direito privado.

Na cooperativa social, a pes-
soa que não mais estiver em des-
vantagem deixará de fazer parte
dela. Voluntários poderão partici-
par na condição de associados,
prestando serviços à cooperativa,
colaborando na prestação de servi-
ços aos associados; não gerando
vínculo empregatício por força do
art. 13 da Lei 9.608, de 18 de feve-
reiro de 1998.

Embora a lei  das Cooperati-
vas Sociais (Lei 9.867/99) não te-
nha previsto a possibilidade de res-
sarcimento das despesas para os
sócios voluntários, entendemos ser
possível tal ressarcimento por uma
interpretação sistemática das nor-
mas jurídicas, eis que as leis do tra-
balho voluntário e das cooperativas
sociais se completam, aplicando-se
todas as normas relativas ao setor
em que operarem, desde que com-
patíveis com os seus objetivos, não
havendo qualquer incompatibilida-
de entre elas.

A constituição das coopera-
tivas sociais esbarra na questão da
capacidade civil de seus sócios, pois
em sua maioria são absoluta ou re-
lativamente incapazes, consoante
artigos 3º e 4º do Código Civil. Os
menores de 16 anos não estão em
idade adequada ao trabalho (art.
7º, XXXIII da Constituição Federal).
Os deficientes físicos e sensoriais, e

os deficientes psíquicos e mentais,
deverão ter o  necessário discerni-
mento para a prática dos atos da
vida civil. Os maiores de 16 anos;
dependentes químicos; os que te-
nham discernimento reduzido e os
excepcionais sem desenvolvimento
mental completo, afigura-se-nos
possível a participação em coope-
rativas sociais, pois trata-se exata-
mente dos casos permitidos pela Lei
9.867/99. A incapacidade é para
certos atos, como retratado no arti-
go 4º, caput do Código Civil, consi-
derando-se a lei das cooperativas
sociais como permissivo, ex vi legis,
para a sua constituição.

Com relação aos idosos com
sessenta anos ou mais, o Congres-
so Nacional incluiu-os no artigo 3º,
inciso V da lei em análise, como
aqueles com possibilidade de inte-
grar cooperativas sociais, entretan-
to, tal  item foi vetado pelo Presi-
dente da República, sob o argumen-
to de que o avanço da medicina
vem dilatando a expectativa de vida
do ser humano e, em conseqüência,
o conceito de idoso.

O legislador importou a Lei
das Cooperativas Sociais Italiana,
sem se atentar às peculiaridades da
legislação brasileira, reproduzindo
dispositivo sem a devida adequa-
ção. Não existe no direito penal a
figura dos condenados à pena al-
ternativa à detenção, e com base em
interpretação teleológica, quis o le-
gislador autorizar a participação em
Cooperativas Sociais  dos condena-
dos, mas sem o recolhimento peni-
tenciário, nos casos do regime semi-
aberto e aberto (art. 35 e 36 do Có-
digo Penal), salvo se condenados
também à interdição temporária de
direitos com proibição do exercício
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de profissão, atividade ou ofício (art.
45 II, do Código Penal).

A Constituição Federal con-
cedeu imunidade tributária às ins-
tituições de educação e de assistên-
cia social sem fins lucrativos. O be-
nefício abrange  tanto impostos, a
teor do art.150, IV, “c”, como as
contribuições sociais, a teor do ar-
tigo 195, parágrafo 7º, ambos da
Carta Magna. A ausência de fins
lucrativos e a observância aos re-
quisitos da lei são necessários para
obtenção da imunidade. Conforme
decidido pelo Supremo Tribunal
Federal (Recurso
Extraordinário n.
210.251), as entida-
des filantrópicas que
explorem atividades
econômicas para
manter suas finalida-
des de assistência so-
cial, estão imunes ao
pagamento de im-
postos.

Analisamos o
trabalho das pessoas
em desvantagem sob o ângulo da
autonomia e da subordinação e
concluimos que, como sócios das
cooperativas sociais, não podem
executar trabalho subordinado a
terceiros. A exemplo das coopera-
tivas de produção e de serviço, as
cooperativas sociais são aquelas
que congregam profissionais autô-
nomos e profissionais liberais, que
dirigem a própria atividade e dela
se beneficiam diretamente. A coo-
perativa de produção - que existe
na Europa - é aquela da qual os tra-
balhadores são donos, são detento-
res dos bens de produção e estabe-
lecem um processo de autogestão,
não existindo uma hierarquia que

“A Constituição Federal conce-

deu imunidade tributária às ins-

tituições de educação e de as-

sistência social sem fins lucrati-

vos.”

se projete para fora da cooperati-
va, pois os trabalhadores se auto-
tutelam e se beneficiam do próprio
trabalho como quer o artigo 4º da
Lei 5.764/71.

A 90ª Conferência Interna-
cional do Trabalho, promovida em
Genebra pela Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT), incluiu no
parágrafo 8º, letra “b” de sua reco-
mendação, orientação aos países
aderentes para “velar para que a
criação de cooperativas não tenha
por finalidade ou não se preste a
evadir a legislação do trabalho nem

sirva para estabelecer
relações de trabalhos
encobertas, e comba-
ter as pseudo-coope-
rativas que violem os
direitos dos trabalha-
dores, assegurando
que a legislação
laboral se aplique a
todas as empresas”.

As cooperati-
vas sociais podem

realizar somente serviços autôno-
mos ligados à atividade-meio da
empresa requisitante, por força do
Enunciado 331/TST.

A cooperativa social de mão-
de-obra rural conflita com a lei do
trabalhador rural (Lei 5.889/73), a
qual estende os direitos nela previs-
tos aos trabalhadores rurais sem
vínculo de emprego.

Se o tomador dos serviços for
a Administração Pública e presen-
tes os elementos caracterizadores da
relação de emprego, inexiste possi-
bilidade de reconhecê-lo (art. 37, II
e parágrafo 2º da Constituição Fe-
deral), mas haverá responsabilida-
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de subsidiária da Administração
(Enunciados  363 e 331, IV do TST).
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